
Quinta-Feira, 21 de Novembro de 2024

STF invalida alíquota de 25% de IR sobre aposentadoria recebida
por residentes no exterior

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é inconstitucional a incidência da alíquota de
25% do Imposto de Renda na fonte sobre pensões e aposentadorias recebidas por brasileiros que residem no
exterior. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 18/10, no julgamento do Recurso
Extraordinário com Agravo (ARE) 1327491, com repercussão geral (Tema 1.174).

Caso
A alíquota de 25% foi estabelecida na Lei 9.779/1999, com a redação dada pela Lei 13.315/2016. O caso
julgado pelo STF teve início com ação movida por uma brasileira residente em Portugal que recebia um
salário mínimo de aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social. A Turma Recursal do Juizado
Especial Federal da 4ª Região declarou inconstitucional a incidência dessa alíquota e determinou a aplicação
da tabela de alíquotas progressivas, prevista na redação atual da Lei 11.482/2007.

Sistema diferenciado
No STF, a União sustentou que a diferença de tratamento não se dá em razão de função profissional, classe
ou valor econômico, mas de questão territorial, uma vez que a Fazenda Nacional não tem poderes em
território estrangeiro. Segundo seu argumento, a alíquota de 25% está fundada no fato de que a tributação é
feita exclusivamente na fonte, pois o contribuinte não tem de apresentar declaração de ajuste anual no Brasil.

Progressividade e confisco
Em seu voto no plenário virtual, o ministro Dias Toffoli afirmou que a alíquota de 25% sobre pensões e
aposentadorias de residentes no exterior viola os princípios da progressividade do Imposto de Renda e da
vedação do não confisco.

A seu ver, a alíquota única não leva em conta que as aposentadorias e as pensões são, em regra, as principais
fontes de renda de quem as recebe, além de incidir sobre a totalidade dos rendimentos, e não apenas sobre a
parcela que supera a faixa de isenção da tabela do Imposto de Renda aplicada aos residentes no país.

Isonomia
Ainda na avaliação do relator, a regra também viola os princípios da isonomia, da proporcionalidade e da
capacidade contributiva. Toffoli observou que, enquanto quem mora no país está sujeito à tabela progressiva
do Imposto de Renda e pode fazer deduções na declaração anual, reduzindo a carga do imposto, os residentes
no exterior ficam sujeitos a uma única e alta alíquota de 25% sobre o total dos rendimentos, sem nenhuma
dedução.

Tese

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6179161


A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte:

“É inconstitucional a sujeição, na forma do art. 7º da Lei nº 9.779/99, com a redação conferida pela Lei nº
13.315/16, dos rendimentos de aposentadoria e de pensão pagos, creditados, entregues, empregados ou
remetidos a residentes ou domiciliados no exterior à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de
25% (vinte e cinco por cento)”.

(Suélen Pires/AS//CF)
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